
     
 
CONTRATAÇÃO DIRETA – DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 049/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO E-DOC Nº 11659/2023

INTERESSADO: GERÊNCIA DE GESTÃO DE SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHO - DESO

DIRETORIA DE GESTÃO CORPORATIVA 

NOTA TÉCNICA

1.    Trata-se de solicitação de licitação por dispensa de valor, encaminhada pela Gerência para serviços de profis-

sional médico do trabalho para emitir pareceres clínicos ocupacionais e perícias médicas convocadas pela justiça. .

2. Apresenta a seguinte Justificativa, fls02; 

3. Impende ressaltar que a dispensa fora realizada nos moldes eletrônicos, em conformidade com os De-

cretos Estaduais nº 26.531, de 14/10/2009 e 26.533, de 15/10/2009, 24.480/2007.

4. Em bom tempo, deve-se salientar que a nota técnica sobre a questão, tem como base os documentos

anexados ao presente processo, incumbindo a este Setor prestar consultoria sob o âmbito jurídico, não lhe compe-

tindo adentrar no mérito da conveniência e discricionariedade dos atos praticados, nem analisar os aspectos de na-

tureza eminentemente técnico.

5. Assim, na relação custo-benefício em contratar diretamente empresa o art. 120, incisos I e II, do Regula-

mento Interno de Licitações e Contratos (RILC) combinado com o art. 29, inciso II da Lei 13.303 de 30 de junho de

2016, dispensa a licitação por considerar que o valor da contratação não compensa os custos da Administração

com o procedimento licitatório. De maneira que, a realização de procedimento licitatório implica em gastos excessi-

vos, os quais não justificam economicamente a licitação.

6. Dito isto, com a vigência da Lei nº 13.303/2016, e do Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Con-

vênios(RILC) os limites para dispensa em razão do valor serão outros:

"Art. 29. É dispensável a realização de licitação por empresas públicas e sociedades de economia mista: 
I - para obras e serviços de engenharia de valor até R$ 100.000,00 (cem mil reais), desde que não se refiram a
parcelas de uma mesma obra ou serviço ou ainda a obras e serviços de mesma natureza e no mesmo local que
possam ser realizadas conjunta e concomitantemente; 
II - para outros serviços e compras de valor até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) e para alienações, nos
casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou aliena-
ção de maior vulto que possa ser realizado de uma só vez;" (Destacamos.)

7. Válidos, a propósito, os comentários feitos por Edgar Guimarães e José Anacleto Abduch Santos acerca

da dispensa pelo valor no regime jurídico das estatais (Lei 13.303/2016),22 que guarda compatibilidade com a

questão ora examinada:

“Logo, para o fim de identificar o cabimento ou não da dispensa em razão do valor, as empresas estatais

devem considerar o total do gasto provocado pelo objeto a ser contratado. Consequentemente, se houver

uma demanda que lhes sujeita à necessidade de adquirir 100 mesas a um custo estimado de R$200.000,00, não

poderão dividir o objeto em 10 parcelas de 10 unidades cada qual e contratar todas elas com dispensa de licita-

ção, porque, ainda que o valor de cada uma dessas parcelas, considerado individualmente, fique dentro do limite

do artigo 28, inciso II, o somatório extrapola.

É importante salientarmos que a vedação legal fica circunscrita ao fracionamento indevido de despesa, isto é, ao

fato de não se considerar o encargo financeiro gerado pela contratação da totalidade do objeto para fins da defini -

ção do dever de licitar ou do cabimento da dispensa em razão do valor. Logo, não significa a impossibilidade de
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parcelar o objeto das contratações. Inclusive, sempre que a divisão do objeto representar vantagem, ela poderá

(e, em alguns casos, deverá) ser realizada. E mais: a dispensa em razão do valor será cabível se, retomando o

exemplo citado, as 10 parcelas, consideradas conjuntamente, traduzirem um custo inferior aos limites estabeleci -

dos nas disposições legais em exame (R$100.000,00 ou R$50.000,00, conforme o caso), variando de acordo

com a natureza da contratação.

É nítido, assim, que a verificação do cabimento da dispensa em razão do valor não permite que o gestor público

considere as despesas contratuais de modo aleatório e individual, ou seja, como se cada contrato fosse próprio e

independente. Ao contrário, a questão está diretamente ligada ao dever de planejamento que incide sobre toda a

Administração Pública.

O planejamento, em síntese, constitui a atividade estratégica dirigida a permitir a execução eficiente da ação pú-

blica, ou seja, possibilitar a aplicação da melhor alternativa existente para a satisfação da necessidade com o me-

nor dispêndio burocrático (tempo, recursos humanos, entre outros) e financeiro.

Daí porque as estatais devem, ao identificar a necessidade de uma contratação, avaliar o contexto da sua totali -

dade. Em outros termos, é preciso constatar qual a real demanda e se apenas uma contratação será suficiente

para satisfazê-la”.

8.  Nas dispensas de licitação, a Administração deve justificar o preço, formalidade indispensável que deve

presidir os procedimentos discricionários. No caso em questão, a unidade solicitante apresentou cotações, check

list e pretende contratar a empresa que ofereceu o menor preço em sessão de disputa de lances. Em disputa de

preços houve lance da VIRTUS COMERCIO E SERVIÇOS, que pediu desistência, e de RCS COMMERCE E SER-

VIÇOS, que fora inabilitada por não atender as exigências do Termo de referência. 

III – CONCLUSÃO 

9.   Pelo exposto, a Nota Técnica tem função apenas opinativa da Célula Jurídica de Licitações e Contratos, e dian-

te da Justificativa apresentada pela Gerência de Compras, opinamos pela viabilidade da Dispensa de Licitação nº

049/2023, DV1236/2023, com a declaração de FRACASSO, posto os fornecedores serem desclassificadas.

10. Recomendamos refazer o TR e proceder a nova dispensa eletrônica ou mesmo Pregão, caso seja de inte-

resse da área solicitante o objeto licitado. 

Aracaju/SE, 16 de agosto de 2023.

EMERSON DANTAS MENEZES
      Advogado OAB/SE 3.172

1.1.00.00/SJUR

Aprovo a nota técnica com fundamento nas próprias razões legais. Dr. André L. P. Oliveira.

Ratifico o processo administrativo n. 11659/2023 declarando a dispensa eletrônica 49/2023 FRACASSADA. Dire-

tor – Presidente Luciano Gois Paul.
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